
 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

 1 

 

PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2838/2022 

 

   Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2022. 

 

Processo nº 0288053-96.2022.8.19.0001, 

ajuizado por  

representada por  

 

             O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 1° Juizado 

Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto aos insumos 

fraldas geriátricas descartáveis tamanho G e sondas de gastrostomia. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento médico do Centro Municipal de Saúde Sylvio Frederico 

Brauner (fl. 20), emitido em 28 de outubro de 2022, pelo médico                                                      , 

o Autor, de 28 anos de idade, apresenta paralisia espástica, se alimenta através de gastrostomia e 

faz uso regular de medicamentos e fraldas geriátricas tamanho G. Gastrostomia realizada devido 

quadro clínico neurológico irreversível. Necessita de sondas de gastrostomia para alimentação – 

03 sondas/ano.  

2.  Código da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) citados: G80.8 - 

Outras formas de paralisia cerebral e F71 - Retardo mental moderado. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO  

1.  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do SUS visando superar a 

fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-

institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita 

com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do SUS e dá outras 

providências. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A paralisia cerebral (PC), também denominada encefalopatia crônica não 

progressiva da infância1 representa qualquer distúrbio caracterizado por alteração do movimento 

secundária a anormalidades neuropatológicas não progressivas do cérebro em desenvolvimento. 

Descreve um grupo de desordens permanentes do desenvolvimento do movimento e postura 

                                                      
1 CARGNIN, A. P. M.; MAZZITELLI, C. Proposta de tratamento fisioterapêutico para crianças portadoras de paralisia cerebral 

espástica, com ênfase nas alterações musculoesqueléticas. Revista de Neurociências, São Paulo, v. 11, n. 1, p. 34-9, 2003. Disponível 
em: <http://www.revistaneurociencias.com.br/edicoes/2003/RN%2011%2001/Pages%20from%20RN%2011%2001-5.pdf>. Acesso em: 

12 nov. 2022. 

http://www.revistaneurociencias.com.br/edicoes/2003/RN%2011%2001/Pages%20from%20RN%2011%2001-5.pdf
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atribuído a um distúrbio não progressivo que ocorre durante o desenvolvimento do cérebro fetal ou 

infantil, podendo contribuir para limitações no perfil de funcionalidade da pessoa. Embora sua 

principal característica seja o déficit/atraso motor, frequentemente existe associação com um ou 

mais distúrbios decorrentes da lesão neurológica, tais como convulsões, déficit cognitivo, déficit 

auditivo, alterações visuais; distúrbios de linguagem e deglutição, alterações nos sistema 

cardiorrespiratório e gastrintestinal, dentre outras2. É um termo amplo, utilizado para uma 

variedade de sinais motores não progressivos, decorrentes de uma lesão que impede o 

desenvolvimento pleno do sistema nervoso central, o que inclui o descontrole esfincteriano3. A 

Incontinência Urinária (IU) é definida como qualquer perda involuntária de urina e pode se 

diferenciar nos seguintes tipos: a incontinência urinária de esforço, que ocorre quando há perda 

involuntária de urina durante o esforço, exercício, ao espirrar ou tossir; a incontinência urinária de 

urgência, que é caracterizada pela queixa de perda involuntária de urina acompanhada ou precedida 

por urgência; e, a incontinência urinária mista, que ocorre quando há queixa de perda involuntária 

de urina associada à urgência e também aos esforços4. A incontinência fecal é causada por 

alteração na integridade neural e/ou anatômica do aparelho esfincteriano. É um sintoma às vezes 

incapacitante, podendo gerar consequências de ordem social, profissional e, sobretudo, 

psicológica5.  

2.  A PC é classificada de acordo com o tipo clínico em: atáxico, espástico piramidal, 

extrapiramidal, hipotônico e misto (onde há envolvimento tanto do sistema piramidal como do 

extrapiramidal, geralmente, este tipo ocorre nas lesões cerebrais mais graves), e também pela sua 

distribuição topográfica: hemiparesia (compromete um hemicorpo), diparesia (maior acometimento 

em membros inferiores) e tetraparesia (acometimento global dos quatros membros)6. 

 

DO PLEITO 

1.  Gastrostomia é um procedimento cirúrgico indicado como via de drenagem do 

conteúdo gástrico ou como via de infusão de alimentação e medicamentos, que consiste na fixação 

de uma sonda específica que cria uma comunicação entre o estômago e o meio externo de forma 

percutânea7. A sonda de gastrostomia poderá ter balonete ou um anteparo interno tipo 

“cogumelo”8. 

2.  Os bottons são dispositivos de gastrostomia que ficam adaptados ao nível da pele, 

na parede abdominal. Foram desenvolvidos com a intenção de evitar longo comprimento das 

sondas originais de gastrostomia. Como não são reguláveis, são disponíveis em vários 

                                                      
2 ROSA, C. A. C. Abordagem fisioterapêutica de crianças com paralisia cerebral no meio líquido. Monografia apresentada ao curso de 

pós-graduação de fisioterapia aquática, como requisito para obtenção do grau de Especialista em fisioterapia aquática, pelo Centro 
Universitário Feevale. Novo Hamburgo, 2010. Disponível em: 

<http://ged.feevale.br/bibvirtual/monografia/MonografiaCristinaCorrea.pdf>. Acesso em: 12 nov. 2022. 
3 ARAUJO, A.L.; SILVA, L.R.; MENDES, F.A.A. Controle neuronal e manifestações digestórias na paralisia cerebral. Jornal de 
Pediatria, v.88, n.6, Porto Alegre, nov./dez., 2012. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-

75572012000600003>. Acesso em: 12 nov. 2022. 
4 ABRAMS, P. et al. The standardisation of terminology in lower urinary tract function: report from the standardisation sub-committee 
of the International Continence Society. Urology, v. 61, n. 1, p. 37-49, 2003. Disponível em: <http://www.goldjournal.net/article/S0090-

4295(02)02243-4/abstract>. Acesso em: 12 nov. 2022. 
5REGADAS, S. M. M.; et al. Importância da ultra-sonografia endo-anal na avaliação propedêutica da incontinência fecal. Revista 
Brasileira de Coloproctologia, v. 22, n. 1, p. 13-19, 2002. Disponível em: <http://www.sbcp.org.br/revista/nbr221/P13_19.htm>. Acesso 

em: 12 nov. 2022. 
6 OLIVEIRA, A. I. A.; GOLIN, M. O.; CUNHA, M. C. B. Aplicabilidade do Sistema de Classificação da Função Motora Grossa 
(GMFCS) na paralisia cerebral – revisão da literatura. Arquivos Brasileiros de Ciências da Saúde, v. 35, n. 3, p. 220-4, 2010. Disponível 

em: <http://files.bvs.br/upload/S/1983-2451/2010/v35n3/a1690.pdf>. Acesso em: 12 nov. 2022. 
7 PERISSÉ, VLC. O enfermeiro no cuidar e ensinar a família do cliente com gastrostomia no cenário domiciliar. Disponível em: 
<http://www.bdtd.ndc.uff.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=2429>. Acesso em: 12 nov. 2022. 
8 HOSPITAL PRÓ-CARDÍACO. Cuidados de enfermagem com gastrostomia/jejunostomia. Plano educacional de alta. Disponível 

em:<http://www.hospitalprocardiaco.com.br/wp-
content/util/docs/pacientes_acompanhantes/cuidado_multidisciplinar/enfermagem/cuidados_de_enfermagem_com_gastrostomia_jejunos

tomia.pdf>. Acesso em: 12 nov. 2022. 

http://ged.feevale.br/bibvirtual/monografia/MonografiaCristinaCorrea.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-75572012000600003
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-75572012000600003
http://files.bvs.br/upload/S/1983-2451/2010/v35n3/a1690.pdf
http://www.hospitalprocardiaco.com.br/wp-content/util/docs/pacientes_acompanhantes/cuidado_multidisciplinar/enfermagem/cuidados_de_enfermagem_com_gastrostomia_jejunostomia.pdf
http://www.hospitalprocardiaco.com.br/wp-content/util/docs/pacientes_acompanhantes/cuidado_multidisciplinar/enfermagem/cuidados_de_enfermagem_com_gastrostomia_jejunostomia.pdf
http://www.hospitalprocardiaco.com.br/wp-content/util/docs/pacientes_acompanhantes/cuidado_multidisciplinar/enfermagem/cuidados_de_enfermagem_com_gastrostomia_jejunostomia.pdf
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comprimentos, sendo necessária a avaliação prévia da espessura da parede e lúmen do estoma, no 

trato da gastrostomia, antes da colocação do dispositivo9. O tubo para alimentação (conector) por 

gastrostomia é indicado para pacientes que necessitam de alimentação enteral contínua10. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que os insumos fraldas geriátricas descartáveis e sonda de 

gastrostomia pleiteados estão indicados diante o quadro clínico do Autor, conforme consta em 

documento médico (fl. 20). 

2.  Contudo, não integram nenhuma lista oficial de insumos para disponibilização 

através do SUS, no âmbito do município e do estado do Rio de Janeiro. Assim, não há atribuição 

exclusiva de nenhum dos entes em seus fornecimentos. 

3.  Destaca-se que o insumo sonda de gastrostomia pleiteado possui registro ativo na 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), já o insumo fralda descartável é um produto 

dispensado de registro. 

4.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde não foi encontrado 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a enfermidade/quadro clínico do Suplicante – 

paralisia espástica e gastrostomia.  

5.  Por fim, quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro 

(fls. 10 e 11, item “VII”, subitens “b” e “e” referente ao provimento de “...bem como o que mais se 

revelar necessário para o tratamento da saúde do Autor no curso do feito...”, vale ressaltar que não 

é recomendado o fornecimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade 

dos mesmos, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de medicamentos e tecnologias pode 

implicar em risco à saúde. 

 

É o parecer. 

  Ao 1° Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio 

de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

                                                      
9 MELLO, G. F. de S. Avaliação da gastrostomia endoscópica percutânea como procedimento ambulatorial em pacientes com câncer de 
cabeça e pescoço: viabilidade, complicações e impacto clínico do momento da realização (pré, per ou pós-tratamento). Dissertação para 

obtenção do título de Mestre. Instituto Nacional de Câncer (INCA). Rio de Janeiro. 2011. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/inca/dissertacao_gustavo_francisco_mello.pdf>. Acesso em: 12 nov. 2022.  
10 HALYARD. MIC*. Tubo para alimentação por gastrostomia. Disponível em:<http://www.br.mic-

key.com/products/mic_gastrostomy_feeding_tube.aspx#kit>. Acesso em: 12 nov. 2022. 
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